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Ato Adicional n º 2/2026 

Da Jurisdição Constitucional  

 

Dispõe sobre a jurisdição 

constitucional, estabelece as 

competências constitucionais da 

Balança do Trono do Arenito e 

institui o Aresto Constitucional.  
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Nós, Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo I, Rei de Bauru e São Vicente, Suserano de 

Ribeirão Preto, Protetor dos Paulistas, Senhor da Casa Bueno -Toniato, Grão -Duque do 

Batalha, Grão -Duque do Ipiranga, Marquês de Bauru, Marquês de São Paulo, Conde das 

Cerejeiras e Conde de São Bento, no exercício da autoridade constitucional da Coroa, 

proclamamos e promulgamos o seguinte Ato Adicional à Constituição do Reino Unido de Bauru e 

São Vicente:  

 

Da Jurisdição Constitucional  

 

Capítulo I  

Da Jurisdição Constitucional  

 

Art. 1 º A jurisdição constitucional do Reino Unido de Bauru e São Vicente será exercida 

pela Balança do Trono do Arenito, no âmbito da Casa da Cidadania Paulista.  

 

Art. 2 º  Compete à Balança do Trono do Arenito, no exercício da jurisdição 

constitucional:  

I – Guardar  a Constituição e os Atos Adicionais que integram o bloco constitucional;  

II – Decidir  sobre a compatibilidade dos atos oficiais com o bloco constitucional;  

III – D irimir conflitos constitucionais de competência entre instituições e autoridades 

do Reino;  

IV – Assegurar  a observância dos direitos fundamentais;  

V – Fixar  a interpretação das disposições constitucionais necessária à solução das 

controvérsias submetidas à sua jurisdição; e  

VI – Exercer  as demais competências de natureza constitucional que lhe forem 

atribuídas pela Constituição.  

 

Capítulo I I 

Do Aresto Constitucional  

 

Art. 3 º O Aresto Constitucional é a decisão proferida pela Balança do Trono do 

Arenito no exercício da jurisdição constitucional.  

 

Art. 4 º Caberá Aresto Constitucional quando houver:  

I – Ato ou omissão  diretamente incompatível com o bloco constitucional;  

II – Controvérsia  acerca da constitucionalidade de ato oficial;  
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III – Conflito constitucional de competência entre instituições ou autoridades;  

IV – Violação  direta de direito fundamental;  

V – Controvérsia  relevante acerca da interpretação ou aplicação de disposição 

constitucional; ou  

VI – Questão  constitucional cuja resolução seja indispensável ao julgamento de 

matéria submetida à Justiça.  

 

Capítulo I II 

Da Provocação d a Jurisdição Constitucional  

 

Art. 5 º Poderão provocar a jurisdição constitucional:  

I– O  Monarca;  

II– O  Porta -Voz do Trono do Arenito;  

III– O  Presidente do Conselho Supremo;  

IV – O  Diretor da S.A.B.R.I.N.A.;  

V – Os  titulares dos governos territoriais, quando a controvérsia estiver 

relacionada às respectivas competências;  

VI – Qualquer  cidadão diretamente atingido em direito fundamental ou em situação 

jurídica constitucionalmente protegida; e  

VII – autoridade judicial diante de questão constitucional necessária ao julgamento 

de matéria submetida à sua jurisdição.  

Parágrafo único. A Balança do Trono do Arenito poderá reconhecer, em processo 

regularmente submetido à sua jurisdição, questão constitucional cuja resolução seja 

indispensável à decisão da causa.  

 

Capítulo I V  

Do Alcance da Jurisdição Constitucional  

 

Art. 6 º A jurisdição constitucional alcança os atos da Coroa, do Conselho Supremo, do 

Governo de Sua Majestade, da S.A.B.R.I.N.A., da Casa da Cidadania Paulista, das administrações 

territoriais e das demais instituições e autoridades do Reino.  

§ 1º O controle da constitucionalidade de ato da Coroa recairá exclusivamente 

sobre sua validade jurídica, não importando responsabilização pessoal do Monarca 

nem afastamento de sua inviolabilidade constitucional.  

§  2º  Os Atos Adicionais à Constituição poderão ser objeto de controle de 

constitucionalidade exclusivamente quanto:  

I – À  observância das competências e limitações constitucionais estabelecidas 

para sua edição; e  
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II – Ao  respeito aos direitos fundamentais protegidos como cláusula pétrea.  

 

Capítulo V  

Dos Efeitos do Aresto Constitucional  

 

Art. 7 º No exercício da jurisdição constitucional, a Balança do Trono do Arenito poderá 

declarar a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de atos, disposições ou omissões, 

fixar a interpretação do bloco constitucional e determinar as providências necessárias à 

preservação de sua autoridade.  

§ 1º O Aresto Constitucional será definitivo no âmbito da jurisdição constitucional.  

§  2 º  A declaração de inconstitucionalidade poderá implicar a nulidade ou a  

inaplicabilidade do ato ou disposição incompatível com o bloco constitucional.  

 

Art. 8 º O procedimento da jurisdição constitucional, a disciplina dos efeitos das decisões, 

seu cumprimento e as demais normas necessárias ao seu funcionamento serão regulamentados 

pela Casa da Cidadania Paulista por Decreto Judiciário, observado o disposto neste Ato 

Adicional.  

 

Capítulo V I 

Dos Recursos e Procedimentos Especiais  

 

Art. 9 º A jurisdição constitucional não substitui os recursos, revisões, impugnações e 

procedimentos especiais previstos na legislação do Reino.  

§ 1º Permanecem preservadas as competências e formas especiais de recurso e 

revisão previstas na legislação, especialmente no sistema eleitoral.  

§ 2º O Aresto Constitucional não poderá ser utilizado para reproduzir recurso já 

decidido ou obter novo julgamento do mérito de matéria submetida a procedimento 

próprio.  

§ 3º O disposto neste artigo não impede o conhecimento de questão constitucional 

autônoma e diretamente fundada no bloco constitucional.  

 

Art. 10. O Aresto Constitucional não constitui recurso ordinário universal contra 

decisões administrativas, eleitorais, judiciais, territoriais ou políticas.  

Parágrafo único. O mero inconformismo com decisão regularmente proferida por 

autoridade competente não caracteriza questão constitucional.  

 

Capítulo VI I 

Disposições Finais  
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Art. 11. A legislação que disciplina a Casa da Cidadania Paulista, a Balança do Trono do 

Arenito e os demais órgãos da Justiça permanece em vigor naquilo que for compatível com 

este Ato Adicional.  

 

Art. 12. Este Ato Adicional entra em vigor na data de sua publicação e passa a integrar a 

Constituição do Reino Unido de Bauru e São Vicente.  

 

 

Palácio  das C erejeiras , 20 de agosto de 2026 . 

 

 

 

 
Rei de Bauru e São Vicente  


